
 

BOLETIM INFORMATIVO 

Nº 11/2018 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

ÍNDICE 

 

1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

1.1 STJ – Crimes de falsificação de documento e uso de documento falso praticados por 

brasileiros em território estrangeiro. Cooperação internacional. Relações com estados 

estrangeiros e cumprimento de tratados firmados (CF/88, artigos 21, I, e 84, VII e VIII). 

Competência da União. Extradição de Nacional. Inadmissibilidade. 

1.2 STJ – Direito à saúde. Medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS. 

Fornecimento pelo Poder Público. Obrigatoriedade. Caráter excepcional. Requisitos 

cumulativos.  

 

2. DIREITO CIVIL 

2.1 STF – Impenhorabilidade do bem de família e contratos de locação comercial. 

2.2 STJ – Seguro de vida. Acidente de trânsito. Embriaguez do segurado. Exclusão de 

cobertura. Vedação.  

2.3 STJ – Alienação judicial de bem objeto de compromisso de compra e venda. Possibilidade 

jurídica do pedido. Concordância do promitente-vendedor. Condição. 

2.4 STJ – Compra e venda de imóvel. Atraso na entrega. Lucros cessantes. Cabimento. Prejuízo 

presumido. 

2.5 STJ – Ação de Inventário. Citação de herdeiros que residem em comarca distinta da que 

tramita a ação. Art. 999, § 1º do CPC/1973. Vedação de citação por oficial de justiça. Herdeiros 

conhecidos e que estão em local sabido. Citação por carta com aviso de recebimento. 

 

3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

3.1 STJ – Ação de inventário. Suspensão. Possibilidade. Regularização dos bens imóveis. 

Averbação. Condicionante razoável. 

3.2 STJ – Embargos infringentes (CPC/1973). Divergência qualificada manifestada apenas no 

acórdão dos embargos de declaração. Cabimento. 

3.3 STJ – Ação civil pública. Cobrança de tarifa de renovação de cadastro bancário. Interesses 

Individuais Homogêneos. Município. Legitimidade ativa. Pertinência temática e representação 

adequada presumidas. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

4. DIREITO PENAL 

4.1 STF – Homicídio na direção de veículo automotor e competência do tribunal do júri. 

4.2 STJ – Homicídio qualificado. Qualificadoras com naturezas diversas. Subjetiva e objetiva. 

Possibilidade. Motivo torpe e feminicídio. Bis in idem. Ausência. 

4.3 STJ – Roubo. Emprego de arma branca. Majorante revogada. Abolitio Criminis. Lei n. 

13.654/2018. Novatio legis in mellius. 

 

5. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

5.1 STF – Remição ficta e omissão do Estado. 

5.2 STF – Condução coercitiva para interrogatório e recepção pela Constituição Federal de 

1988. 

5.3 STJ – Tribunal do Júri. Interrogatório do réu. Conduta do juiz. Firmeza. Quebra da 

imparcialidade. Ausência. Nulidade. Não ocorrência. 

5.4 STJ – Execução penal. Remição. Trabalho em período anterior ao início da execução. 

Possibilidade se posterior à prática do delito. 

 

FONTE DE PESQUISA 

Informativo 903, 904, 905 e 906 do STF. 

Informativo 625 e 626 do STJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Editoração da equipe da EDEPAR: 

Flávia Palazzi – Diretora 

 André Matheus de Souza Markus – Acadêmico de Direito 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

             1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1.1 - Crimes de falsificação de documento e uso de documento falso praticados por brasileiros 

em território estrangeiro. Cooperação internacional. Relações com estados estrangeiros e 

cumprimento de tratados firmados (CF/88, artigos 21, I, e 84, VII e VIII). Competência da União. 

Extradição de Nacional. Inadmissibilidade: 

 

Compete à Justiça Federal o processamento e o julgamento da ação penal que versa sobre 

crime praticado no exterior que tenha sido transferida para a jurisdição brasileira, por negativa 

de extradição. Cumpre registrar, inicialmente, que a Terceira Seção possui precedentes que 

trilham em sentidos opostos acerca da competência para a ação penal nos casos de aplicação 

da lei brasileira aos crimes praticados por nacionais no exterior. Na hipótese, apura-se a 

participação de brasileiros em suposto esquema de falsificação de documentos públicos 

portugueses no território lusitano, a fim de posterior uso para ingressar no Canadá e nos EUA. 

Por se tratar de crime praticado por agente de nacionalidade brasileira, não é possível a 

extradição, em conformidade com o art. 5º, LI, da CF/88. Aplicável, no caso, o Decreto n. 

1.325/1994, que incorporou ao ordenamento jurídico brasileiro o Tratado de Extradição entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, no qual 

estabelece, na impossibilidade de extradição por ser nacional da parte requerida, a obrigação 

de "submeter o infrator a julgamento pelo Tribunal competente e, em conformidade com a 

sua lei, pelos fatos que fundamentaram, ou poderiam ter fundamentado, o pedido de 

extradição" (art. IV, 1, do Tratado de Extradição). Além disso, cabe à União, segundo dispõem 

os arts. 21, I, e 84, VII e VIII, da Carta da República, manter relações com estados estrangeiros 

e cumprir os tratados firmados, fixando-se a sua responsabilidade na persecutio criminis nas 

hipóteses de crimes praticados por brasileiros no exterior, na qual haja incidência da norma 

interna, no caso, o Direito Penal interno e não seja possível a extradição. No plano interno, em 

decorrência da repercussão das relações da União com estados estrangeiros e o cumprimento 

dos tratados internacionais firmados, a cooperação passiva, a teor dos arts. 105 e 109, X, da 

CF/88, impõe a execução de rogatórias pela Justiça Federal após a chancela por esta Corte 

Superior. Assim, compete à Justiça Federal o processamento e o julgamento da ação penal que 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

versa sobre crime praticado no exterior, o qual tenha sido transferida para a jurisdição 

brasileira, por negativa de extradição, aplicável o art. 109, IV, da CF/88. 

 

CC 154.656-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, por unanimidade, julgado em 25/04/2018, DJe 

03/05/2018. 

 

1.2 – Direito à saúde. Medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS. 

Fornecimento pelo Poder Público. Obrigatoriedade. Caráter excepcional. Requisitos 

cumulativos. Tema 106: 

 

A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 

cumulativa dos seguintes requisitos: (I) comprovação, por meio de laudo médico 

fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o 

tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (II) incapacidade financeira de 

arcar com o custo do medicamento prescrito; e (III) existência de registro na ANVISA do 

medicamento. Inicialmente cumpre ressaltar que a questão de fornecimento de 

medicamentos já possui ampla jurisprudência nesta Corte Superior de Justiça e do Supremo 

Tribunal Federal, que tem entendido que o inciso I do art. 19-M da Lei n. 8.080/1991, incluído 

pela Lei n. 12.401/2011, permite que seja deferido o fornecimento de medicamento não 

incorporado em atos normativos do SUS. Dos julgados existentes é possível extrair alguns 

requisitos necessários para que o pleito seja deferido. O primeiro requisito consiste na 

demonstração da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento no tratamento, por 

meio de laudo médico circunstanciado e fundamentado, devidamente expedido por médico 

que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como 

da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS. Quanto à 

questão, consta das Jornadas de Direito da Saúde, realizadas pelo Conselho Nacional de Justiça 

- CNJ, algumas diretrizes sobre a comprovação da imprescindibilidade do medicamento, sendo 

que no enunciado n. 15 da I Jornada de Direito da Saúde asseverou-se que o laudo médico 

deve conter, pelo menos, as seguintes informações: "o medicamento indicado, contendo a sua 

Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

(DCI); o seu princípio ativo, seguido, quando pertinente, do nome de referência da substância; 

posologia; modo de administração; e período de tempo do tratamento; e, em caso de 

prescrição diversa daquela expressamente informada por seu fabricante, a justificativa 

técnica". O segundo requisito consiste na devida comprovação da hipossuficiência daquele que 

requer o medicamento, ou seja, que a sua aquisição implique o comprometimento da sua 

própria subsistência e/ou de seu grupo familiar. Não se exige, pois, comprovação de pobreza 

ou miserabilidade, mas, tão somente, a demonstração da incapacidade de arcar com os custos 

referentes à aquisição do medicamento prescrito. Por fim, o terceiro requisito a ser 

considerado é que o medicamento pretendido já tenha sido aprovado pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - ANVISA. Esta exigência decorre de imposição legal, tendo em vista o 

artigo 19-T, inciso II, da Lei n. 8.080/1991, o qual dispõe que são vedados, em todas as esferas 

de gestão do SUS a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de 

medicamento e produto, nacional ou importado, sem registro na Anvisa. 

 

REsp 1.657.156-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, por unanimidade, julgado 

em 25/04/2018, DJe 04/05/2018 (Tema 106). 

 

2. DIREITO CIVIL 

 

2.1  - Impenhorabilidade do bem de família e contratos de locação comercial: 

 

Não é penhorável o bem de família do fiador, no caso de contratos de locação comercial. Com 

base neste entendimento, a Primeira Turma, por maioria e em conclusão de julgamento, deu 

provimento a recurso extraordinário em que se discutia a possibilidade de penhora de bem de 

família do fiador em contexto de locação comercial.  Vencidos os ministros Dias Toffoli (relator) 

e Roberto Barroso que negaram provimento ao recurso. Ressaltaram que o Supremo Tribunal 

Federal pacificou o entendimento sobre a constitucionalidade da penhora do bem de família 

do fiador por débitos decorrentes do contrato de locação. A lógica do precedente é válida 

também para os contratos de locação comercial, na medida em que — embora não envolva o 

direito à moradia dos locatários — compreende o seu direito à livre iniciativa. A possibilidade 

de penhora do bem de família do fiador — que voluntariamente oferece seu patrimônio como 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

garantia do débito — impulsiona o empreendedorismo, ao viabilizar a celebração de contratos 

de locação empresarial em termos mais favoráveis. Por outro lado, não há 

desproporcionalidade na exceção à impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8009/1990, 

art. 3º, VII [1]). O dispositivo legal é razoável ao abrir a exceção à fiança prestada 

voluntariamente para viabilizar a livre iniciativa. 

 

(1) Lei 8.009/1990: “Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, 

fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido: (...)VII - por obrigação 

decorrente de fiança concedida em contrato de locação.” 

 

RE 605709/SP, rel. Min. Dias Toffoli, red. p/ ac. Min. Rosa Weber, julgamento em 12.6.2018. 

(RE-605709). 

 

2.2 – Seguro de vida. Acidente de trânsito. Embriaguez do segurado. Exclusão de cobertura. 

Vedação: 

 

É vedada a exclusão de cobertura de seguro de vida em razão da embriaguez do segurado. A 

Segunda Seção do STJ, em apreciação aos embargos de divergência, pacificou o entendimento 

que encontrava dissonância no âmbito das Turmas responsáveis pelas matérias relativas a 

Direito Privado, acerca do direito, ou não, de os beneficiários de seguro de vida receberem a 

respectiva indenização securitária quando constatado que o segurado estava embriagado na 

ocasião do acidente automobilístico que o levou a óbito. Sobre o tema, o Código Civil de 1916, 

vigente à época dos fatos, disciplinando o seguro de pessoas, estabeleceu em seu artigo 1.440 

que "a vida e as faculdades humanas também se podem estimar como objeto segurável, e 

segurar, no valor ajustado, contra os riscos possíveis, como o de morte involuntária, 

inabilitação para trabalhar, ou outros semelhantes". Cabe salientar que, no âmbito de contrato 

de seguro de veículos, é aceitável que se presuma, cabendo prova em contrário, que a 

condução de veículos por motorista que se encontre sob os efeitos de bebida alcoólica 

configura agravamento do risco contratado, podendo ocasionar, casuísticamente, a exclusão 

da cobertura securitária que incide sobre a coisa. Todavia, não obstante as diferenças 

existentes nas espécies de seguro, no âmbito das Turmas que compõem a Segunda Seção desta 

Corte, a questão, na generalidade dos casos, recebeu uniforme solução, tanto na hipótese de 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3793360


 

 
 
 
 
 
 
 
 

seguro de vida quanto no de automóveis, no sentido de que é possível a exclusão da cobertura 

securitária, a depender da comprovação do aumento decisivo do risco, não bastando, por si 

só, a situação de embriaguez do condutor segurado. Embora o estado mental do segurado 

possa ter sido decisivo para a ocorrência do sinistro, a doutrina entende que é "da essência do 

seguro de vida para o caso de morte um permanente e contínuo agravamento do risco 

segurado". Desse modo, a jurisprudência da Segunda Seção deste Tribunal se uniformiza, 

adotando o entendimento de que, nos seguros de pessoas, é vedada a exclusão de cobertura 

na hipótese de sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em estado 

de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substânciastóxicas. 

 

EREsp 973.725-SP, Rel. Min. Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado Do TRF 5ª Região), 

por unanimidade, julgado em 25/04/2018, DJe 02/05/2018. 

 

2.3 - Alienação judicial de bem objeto de compromisso de compra e venda. Possibilidade 

jurídica do pedido. Concordância do promitente-vendedor. Condição: 

 

É juridicamente possível o pedido de alienação judicial de bem imóvel objeto de compromisso 

de compra e venda. Registre-se, inicialmente, que não se deve confundir o direito real de 

propriedade (art. 1.225, I, do CC/2002), com o direito real do promitente comprador do imóvel 

(art. 1.225, VII, do CC/2002), que se consubstancia em um direito à aquisição do imóvel 

condicionado ao cumprimento da obrigação de pagar a quantia contratualmente estabelecida. 

Assim, a quitação integral do valor avençado é condição sine qua non para que haja a 

transferência da propriedade sobre o imóvel, momento a partir do qual poderão as partes 

dispor livremente da coisa. Na hipótese de inadimplência, o objeto de mero compromisso de 

compra e venda continua sendo de titularidade do promitente-vendedor. Entretanto, é 

possível se falar em alienação judicial do bem imóvel, condicionada à aquiescência do 

promitente-vendedor, medida que seria indispensável inclusive porque, se porventura houver 

cláusula de arrependimento na avença celebrada pelas partes, poder-se-ia pleitear a resolução 

do negócio cumulada com a retomada da coisa. 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

REsp 1.501.549-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 08/05/2018, DJe 

11/05/2018. 

 

2.4  – Compra e venda de imóvel. Atraso na entrega. Lucros cessantes. Cabimento. Prejuízo 

presumido: 

 

O atraso na entrega do imóvel enseja pagamento de indenização por lucros cessantes durante 

o período de mora do promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente 

comprador. A Segunda Seção do STJ, em apreciação aos embargos de divergência, pacificou o 

entendimento que encontrava dissonância no âmbito das Turmas responsáveis pelas matérias 

relativas a Direito Privado, se o prejuízo decorrente do atraso na entrega do imóvel depende 

de prova, ou, ao contrário, se deve ser presumido. O acórdão embargado (AgRg no REsp 

1.341.138-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 07/06/2013), embora aplicando a 

Súmula 7/STJ, apreciou o mérito da controvérsia e entendeu que há necessidade de prova de 

que o apartamento, cuja entrega excedeu o prazo contratual, seria destinado à obtenção de 

renda. Já o acórdão paradigma (AgRg no Ag 1.036.023-RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 

Quarta Turma, DJe 03/12/2010) entendeu que "há presunção relativa do prejuízo do 

promitente-comprador pelo atraso na entrega de imóvel pelo promitente-vendedor, cabendo 

a este, para se eximir do dever de indenizar, fazer prova de que a mora contratual não lhe é 

imputável". Sobre o tema, prevalece nessa Corte o entendimento esposado no paradigma de 

que descumprido o prazo para a entrega do imóvel objeto do compromisso de compra e venda, 

é cabível a condenação da vendedora por lucros cessantes, havendo a presunção de prejuízo 

do adquirente, ainda que não demonstrada a finalidade negocial da transação.  

 

EREsp 1.341.138-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, por unanimidade, julgado em 09/05/2018, 

DJe 22/05/2018. 

 

2.5 – Ação de Inventário. Citação de herdeiros que residem em comarca distinta da que tramita 

a ação. Art. 999, § 1º do CPC/1973. Vedação de citação por oficial de justiça. Herdeiros 

conhecidos e que estão em local sabido. Citação por carta com aviso de recebimento: 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Tendo sido declinados na petição inicial todos os dados pessoais indispensáveis à correta 

identificação dos herdeiros, inclusive os seus respectivos endereços, devem ser eles citados 

pessoalmente por carta com aviso de recebimento, vedada a citação por oficial de justiça. 

Cinge-se a controvérsia a definir se é válida a citação por edital dos herdeiros que não residem 

na comarca em que tramita a ação de inventário, ainda que sejam eles conhecidos e estejam 

em local certo e sabido. O art. 999, §1º, do CPC/1973 determina que: "citar-se-ão, conforme o 

disposto nos arts. 224 a 230, somente as pessoas domiciliadas na comarca por onde corre o 

inventário ou que aí foram encontradas; e por edital, com o prazo de 20 (vinte) a 60 (sessenta) 

dias, todas as demais, residentes, assim no Brasil como no estrangeiro." Esse dispositivo, 

todavia, não pode ser examinado como uma ilha, de forma absolutamente desconectada do 

sistema do qual faz parte, de modo que a mais adequada interpretação, em respeito ao modelo 

constitucional de processo civil, é aquela que o combina com o art. 231 do CPC/1973, regra 

que enuncia as hipóteses em que está autorizada a citação por edital. Assim, como os referidos 

arts. 224 e 230 do CPC/1973, disciplinam apenas a citação pessoal por oficial de justiça, é 

razoável compreender que a regra pretende tão somente vedar a citação de herdeiros fora da 

comarca exclusivamente por oficial de justiça, na medida em que esta providência 

provavelmente acarretará prejuízo à celeridade do processo. Entretanto, não há que se falar 

em absoluta dispensa da citação pessoal dos herdeiros situados em comarca distinta, ainda 

que por carta com aviso de recebimento (arts. 222 e 223 do CPC/73, não referidos no art. 999, 

§1º, do mesmo diploma), especialmente nas situações em que se tem prévia, plena e 

inequívoca ciência acerca de quem são e de onde residem.  

 

REsp 1.584.088-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 15/05/2018, DJe 

18/05/2018. 

 

3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

3.1 - Ação de inventário. Suspensão. Possibilidade. Regularização dos bens imóveis. Averbação. 

Condicionante razoável: 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

É legítima a decisão judicial que determina a averbação, no respectivo registro, das 

modificações realizadas em bens imóveis submetidos à partilha como condição de 

procedibilidade da ação de inventário. A averbação das alterações realizadas em bens imóveis 

é um ato de natureza obrigatória, na forma dos arts. 167, II, "4", e 169, da Lei de Registros 

Públicos. No âmbito da ação de inventário, constata-se que o art. 1.026 do CPC/1973 sujeita a 

prolação da sentença homologatória de partilha ao prévio recolhimento do imposto de 

transmissão a título de morte e a apresentação, nos autos, da certidão ou da informação 

negativa de dívida para com a Fazenda Pública. A imposição judicial para que sejam 

regularizados os bens imóveis que pertenciam ao falecido para que, apenas a partir deste ato, 

seja dado adequado desfecho à ação de inventário é, como diz a doutrina, uma "condicionante 

razoável", especialmente por razões de ordem prática - a partilha de bens imóveis em situação 

irregular, com acessões não averbadas, dificultaria sobremaneira, senão inviabilizaria, a 

avaliação, a precificação, a divisão ou, até mesmo, a eventual alienação dos referidos bens 

imóveis. Dessa forma, o art. 993, IV, alínea "a" do CPC/1973, que versa sobre o modo e o 

procedimento de realização das primeiras declarações relacionadas aos imóveis, deve ser lido 

em consonância com os arts. 167 e 169 da Lei de Registros Públicos, diante da efetiva 

necessidade de que os referidos bens tenham sido ou sejam regularizados durante a ação de 

inventário para que não haja nenhuma dúvida acerca do conteúdo do monte partível e, 

consequentemente, do quinhão destinado a cada herdeiro. Deste modo, nada obsta que seja 

fixado, como condição de procedibilidade da ação de inventário, que seja realizada a 

regularização dos bens imóveis que serão partilhados entre os herdeiros, como consequência 

lógica da obrigatoriedade contida nos arts. 167, II, "4", e 169, da Lei de Registros Públicos. 

 

REsp 1.637.359-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 08/05/2018, DJe 

11/05/2018. 

 

3.2 – Embargos infringentes (CPC/1973). Divergência qualificada manifestada apenas no 

acórdão dos embargos de declaração. Cabimento: 

 

São cabíveis embargos infringentes quando a divergência qualificada se manifesta nos 

embargos de declaração opostos ao acórdão unânime da apelação que reformou a sentença. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Inicialmente cumpre salientar que o acórdão embargado, proferido pela Quarta Turma, 

considerou inadmissível a oposição de embargos infringentes quando a sentença é reformada 

por maioria, mas os embargos de declaração são rejeitados por maioria, enquanto o acórdão 

paradigma, proferido pela Terceira Turma, admitiu a apresentação dos infringentes na 

hipótese em que a divergência surge no julgamento dos aclaratórios. A questão era deveras 

controvertida, porém não se repetirá nos atos processuais realizados na vigência do Novo 

Código de Processo Civil, haja vista a ausência de previsão legal dos embargos infringentes. 

Sobre o tema, a doutrina entende que "como o aresto proferido no recurso de declaração 

integra o acórdão embargado, é possível concluir pela existência de julgamento indireto da 

apelação e da ação rescisória". Desse modo, o voto vencido proferido no julgamento dos 

embargos de declaração integram o acórdão da apelação, e, estando preenchidos os demais 

pressupostos recursais, deve-se reconhecer a possibilidade de oposição dos embargos 

infringentes. Ademais, a jurisprudência consolidada desta Corte Superior consagra não ser 

necessária a completa identidade entre sentença e voto vencido, sendo suficiente que a voz 

vencida confirme o resultado do aresto singular, mediante os mesmos ou diversos 

fundamentos. Dessa forma, esse recurso tinha por escopo o aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional, viabilizando à parte, inconformada com o pronunciamento judicial desfavorável 

não dotado de uniformidade, a busca da solução da divergência instaurada no âmbito do 

próprio Tribunal.  

 

EREsp 1.290.283-GO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por maioria, julgado em 11/04/2018, 

DJe 22/05/2018. 

 

3.3 – Ação civil pública. Cobrança de tarifa de renovação de cadastro bancário. Interesses 

Individuais Homogêneos. Município. Legitimidade ativa. Pertinência temática e representação 

adequada presumidas: 

 

Município tem legitimidade ad causam para ajuizar ação civil pública em defesa de direitos 

consumeristas questionando a cobrança de tarifas bancárias. Inicialmente cumpre salientar 

que os entes federativos ou políticos, enquanto gestores da coisa pública e do bem comum, 

são, em tese, os maiores interessados na defesa dos interesses metaindividuais, haja vista que, 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

conforme leciona a doutrina, "o Estado é a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem 

comum de um povo situado em um determinado território". Trata-se, em verdade, de dever-

poder, decorrente da supremacia do interesse público sobre o privado e da indisponibilidade 

do interesse público, a impor aos entes políticos o dever de agir na defesa de interesses 

metaindividuais, por serem seus poderes irrenunciáveis e destinados à satisfação dos 

interesses públicos. Ademais, a legitimação dos entes políticos para a defesa de interesses 

metaindividuais é justificada pela qualidade de sua estrutura, capaz de conferir maior 

probabilidade de êxito na implementação da tutela coletiva, bem como não se questiona sua 

pertinência temática ou representatividade adequada, por serem presumidas. Deste modo, no 

que se refere especificamente à defesa de interesses individuais homogêneos dos 

consumidores, o Município é o ente político que terá maior contato com as eventuais lesões 

cometidas contra esses interesses, pois, conforme afirma a doutrina, "será no Município que 

esses fatos ensejadores da ação civil pública se farão sentir com maior intensidade [...] em face 

da proximidade, da imediatidade entre ele e seus munícipes".  

 

REsp 1.509.586-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 15/05/2018, DJe 

18/05/2018. 

 

4. DIREITO PENAL 

 

4.1 - Homicídio na direção de veículo automotor e competência do tribunal do júri: 

 

A Primeira Turma, por maioria, denegou a ordem de “habeas corpus” em que se pleiteava a 

reforma da decisão que reconheceu a ocorrência de dolo eventual em relação a homicídio 

cometido por motorista embriagado na direção de veículo automotor, firmada a competência 

do tribunal do júri. O impetrante apontava equívoco no enquadramento legal realizado na 

origem. Pleiteava a desclassificação da conduta para o crime previsto no art. 302(1) do Código 

de Trânsito Brasileiro. O Colegiado considerou legítima a tipificação da conduta como crime 

doloso, de competência do tribunal do júri, ante o reconhecimento da evolução jurisprudencial 

na análise do que vem a ser dolo eventual e culpa consciente. No caso, verifica-se a existência 

de dolo eventual no ato de dirigir veículo automotor sob a influência de álcool, além de fazê-



 

 
 
 
 
 
 
 
 

lo na contramão. Esse é, portanto, um caso específico que evidencia a diferença entre a culpa 

consciente e o dolo eventual. O condutor assumiu o risco ou, no mínimo, não se preocupou 

com o risco de, eventualmente, causar lesões ou mesmo a morte de outrem. Vencidos, em 

parte, os ministros Marco Aurélio (relator) e Luiz Fux, que deferiram a ordem para 

desclassificar a conduta imputada ao paciente para a prevista no art. 302 do Código de Trânsito 

Brasileiro, ante a aplicação dos princípios da especialidade e da legalidade. 

 

(1) Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor: 

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 

habilitação para dirigir veículo automotor. ” 

 

HC 124687/MS, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 

29.5.2018. (HC-124687) 

 

4.2 - Homicídio qualificado. Qualificadoras com naturezas diversas. Subjetiva e objetiva. 

Possibilidade. Motivo torpe e feminicídio. Bis in idem. Ausência: 

 

Não caracteriza bis in idem o reconhecimento das qualificadoras de motivo torpe e de 

feminicídio no crime de homicídio praticado contra mulher em situação de violência doméstica 

e familiar. Observe-se, inicialmente, que, conforme determina o art. 121, § 2º-A, I, do CP, a 

qualificadora do feminicídio deve ser reconhecida nos casos em que o delito é cometido em 

face de mulher em violência doméstica e familiar. Assim, "considerando as circunstâncias 

subjetivas e objetivas, temos a possibilidade de coexistência entre as qualificadoras do motivo 

torpe e do feminicídio. Isso porque a natureza do motivo torpe é subjetiva, porquanto de 

caráter pessoal, enquanto o feminicídio possui natureza objetiva, pois incide nos crimes 

praticados contra a mulher por razão do seu gênero feminino e/ou sempre que o crime estiver 

atrelado à violência doméstica e familiar propriamente dita, assim o animus do agente não é 

objeto de análise" (Ministro Felix Fischer, REsp 1.707.113-MG, publicado em 07/12/2017). 

 

HC 433.898-RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, por unanimidade, julgado em 24/04/2018, DJe 

11/05/2018 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4649698
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4649698


 

 
 
 
 
 
 
 
 

4.3 – Roubo. Emprego de arma branca. Majorante revogada. Abolitio Criminis. Lei n. 

13.654/2018. Novatio legis in mellius: 

 

Diante da abolitio criminis promovida pela Lei n. 13.654/2018, que deixou de considerar o 

emprego de arma branca como causa de aumento de pena, é de rigor a aplicação da novatio 

legis in mellius. Preliminarmente cumpre salientar que, sobreveio à decisão impugnada a 

promulgação da Lei n. 13.654, de 23 de abril de 2018, que modificou o Código Penal nos 

dispositivos referentes aos crimes de furto e roubo. Essa alteração legislativa suprimiu a 

previsão contida no inciso I do § 2º, do art. 157, que apresentava hipótese de causa especial 

de aumento de pena relativa ao emprego de arma. Esta Corte possuía entendimento 

jurisprudencial consolidado reconhecendo que a previsão contida no dispositivo revogado 

abrangia não apenas armas de fogo, mas qualquer "artefato que tem por objetivo causar dano, 

permanente ou não, a seres vivos e coisas", nos termos do art. 3º, inciso IX, do Decreto n. 

3.665/2000. No entanto, a atual previsão contida no art. 157, § 2º-A, inciso I, do Código Penal, 

limita a possibilidade de aumento de pena à hipótese de a violência ser cometida mediante 

emprego de arma de fogo, assim considerado o instrumento que "(...) arremessa projéteis 

empregando a força expansiva dos gases gerados pela combustão de um propelente confinado 

em uma câmara que, normalmente, está solidária a um cano que tem a função de propiciar 

continuidade à combustão do propelente, além de direção e estabilidade ao projétil", de 

acordo com o Decreto citado. Portanto, não se está diante de continuidade normativa, mas de 

abolitio criminis da majorante, na hipótese de o delito ser praticado com emprego de artefato 

diverso de arma de fogo. Na hipótese, o réu realizou a subtração fazendo uso de arma branca 

(faca). Diante desse fato, deve-se aplicar a lei nova, mais benéfica ao acusado, em consonância 

com o art. 5º, XL, da Constituição Federal, afastando-se o aumento de 1/3 aplicado na terceira 

fase do cálculo da pena.  

 

REsp 1.519.860-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, por unanimidade, julgado em 17/05/2018, DJe 

25/05/2018. 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

5. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

5.1 – Remição ficta e omissão do Estado: 

 

A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, denegou a ordem de “habeas 

corpus” em que se discutia a possibilidade de remição ficta da pena, na hipótese em que o 

Estado não proporciona atividade laboral ou educacional aos internos do sistema penitenciário 

a fim de obterem a remição da pena (Informativo 902). O Colegiado enfatizou que, embora o 

Estado tenha o dever de prover trabalho aos internos que desejem laborar, reconhecer a 

remição ficta da pena, nesse caso, faria com que todas as pessoas do sistema prisional 

obtivessem o benefício, fato que causaria substancial mudança na política pública do sistema 

carcerário, além de invadir a esfera do Poder Executivo. Destacou que o instituto da remição 

exige, necessariamente, a prática de atividade laboral ou educacional. Trata-se de 

reconhecimento pelo Estado do direito à diminuição da pena em virtude de trabalho efetuado 

pelo detento. Na espécie, não foi realizado trabalho, estudo ou leitura, em razão de o paciente 

estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado. Portanto, não há que se falar em direito 

à remição. Vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e Rosa Weber, que deferiram a ordem 

para reconhecer o direito à remição a título de indenização, uma vez que o paciente não 

poderia sofrer prejuízo diante da postura omissiva do Estado.   

 

HC 124520/RO, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 

29.5.2018. (HC - 124520) 

 

5.2 – Condução coercitiva para interrogatório e recepção pela Constituição Federal de 1988: 

 

A Primeira Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental para julgar procedente 

reclamação ajuizada com fundamento em afronta à autoridade do acórdão proferido pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 130/DF. A decisão reclamada determinou, cautelarmente, a retirada de 

matéria de “blog” jornalístico, bem como a proibição de novas publicações, por haver 

considerado a notícia ofensiva à honra de delegado da polícia federal. Quanto ao cabimento, 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo902.htm#Remição ficta e omissão do Estado
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4643276
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4643276


 

 
 
 
 
 
 
 
 

o colegiado entendeu que a ADPF 130/DF pode ser utilizada como parâmetro para ajuizamento 

de reclamação que verse sobre conflito entre a liberdade de expressão e de informação e a 

tutela das garantias individuais relativas aos direitos de personalidade. No julgamento da 

citada ADPF, o STF considerou que a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) não foi recepcionada 

por incompatibilidade com a Constituição Federal (CF). Posteriormente, passou a entender que 

a transcendência dos motivos determinantes daquela decisão se projeta, de modo a flexibilizar 

o critério da aderência estrita para fins de cabimento do remédio constitucional nessas 

situações. No mérito, entendeu que a determinação de retirada de matéria jornalística afronta 

a liberdade de expressão e de informação, além de constituir censura prévia. Essas liberdades 

ostentam preferência em relação ao direito à intimidade, ainda que a matéria tenha sido 

redigida em tom crítico. O Supremo assumiu, mediante reclamação, papel relevante em favor 

da liberdade de expressão, para derrotar uma cultura censória e autoritária que começava a 

se projetar no Judiciário. Vencidos os ministros Alexandre de Moraes (relator) e Marco Aurélio, 

que negaram provimento ao agravo. Entenderam que não houve cerceamento prévio da 

liberdade de expressão, ausente estrita aderência entre o ato reclamado e o paradigma da 

citada ADPF, de modo que o seu conhecimento representaria hipótese de supressão de 

instância. 

 

Rcl 28747/PR, rel. Min. Alexandre de Moraes, red. p/ ac. Min. Luiz Fux, julgamento em 

5.6.2018. (Rcl-28747/PR) 

 

5.3 – Tribunal do Júri. Interrogatório do réu. Conduta do juiz. Firmeza. Quebra da 

imparcialidade. Ausência. Nulidade. Não ocorrência: 

 

A condução do interrogatório do réu de forma firme durante o júri não importa, 

necessariamente, em quebra da imparcialidade do magistrado e em influência negativa nos 

jurados. No caso analisado, verifica-se que o tribunal de origem reconheceu a imparcialidade 

do magistrado, deixando assente que Sua Excelência, embora tenha sido "firme" com o réu, 

não desbordou seu comportamento, conduzindo o julgamento com a isenção que é esperada 

do togado em um plenário do Júri. Agir com firmeza não é motivo para imputar ao magistrado 

a pecha da falta de imparcialidade. O juiz não é mero espectador do julgamento e tem, não só 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5292531
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5292531


 

 
 
 
 
 
 
 
 

o direito, mas o dever (art. 497 do Código de Processo Penal) de conduzi-lo. A quebra da 

imparcialidade tem de estar atrelada a alguma conduta do magistrado que possa desequilibrar 

a balança do contraditório, ou seja, favorecer, para qualquer dos lados, a atuação das partes. 

 

HC 410.161-PR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 

17/04/2018, DJe 27/04/2018. 

 

5.4 – Execução penal. Remição. Trabalho em período anterior ao início da execução. 

Possibilidade se posterior à prática do delito: 

 

É possível a remição do tempo de trabalho realizado antes do início da execução da pena, 

desde que em data posterior à prática do delito. Inicialmente cumpre salientar que a 

impetrante pretende que se faça uma analogia in bonam partem, aplicando-se, no caso em 

apreço - relativo ao instituto da remição -, o entendimento adotado quanto à detração, 

aproveitando-se, na execução em curso, o período trabalhado no cumprimento da pena de 

processo anterior. Sabe-se que este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 

impossibilidade de remição por trabalho executado em momento anterior à prática do delito 

referente à pena a ser remida. No caso denota-se que o trabalho em questão foi realizado em 

momento posterior à prática de um dos delitos cuja condenação se executa, de modo que, 

nesta hipótese, ainda que anterior ao início da execução, é possível a remição da pena pelo 

trabalho relativamente ao delito praticado anteriormente. Embora haja a possibilidade de o 

condenado remir o tempo de cumprimento da reprimenda pelo exercício do trabalho, como 

forma de implementar o objetivo ressocializador da pena, integrando-o, gradativamente, ao 

convívio social, a concessão de benefícios não pode favorecer o estímulo à prática de novas 

infrações penais. Por isso, entende-se não ser possível a detração ou a remição em processo 

distinto, dos dias trabalhados durante a execução de pena já extinta. O que se pretende evitar 

é o estímulo à prática de novos delitos, ou seja, que, em razão de eventual "crédito" já 

constante em seu favor, o apenado cometa uma nova infração, sobre a qual pretenderia 

eventual abatimento em razão do trabalho já realizado, o que, com efeito, não pode ser 

admitido. Todavia, observa-se que, não se trata de fato praticado após o trabalho realizado 

pelo apenado, mas de delito anterior ao labor, de modo que não há falar em estímulo ou em 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

"crédito", pois a infração já havia sido praticada. Por essa razão, não se verifica similitude entre 

as hipóteses de vedação de incidência do instituto da remição, devendo, nesse contexto, ser 

dado o mesmo tratamento utilizado para a detração. 

 

HC 420.257-RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, por maioria, julgado em 19/04/2018, DJe 11/05/2018. 


